
CÂMARA DOS DEPUTADOS

REQUERIMENTO DE VOTAÇÃO NOMINAL-REQUERIMENTO 
DE ADIAMENTO DA DISCUSSÃO - PL 283/2022

Senhor(a) Presidente da Comissão de Defesa do Consumidor,

Requeiro a V. Exa, nos termos do art. 117, XII combinado com o art. 

186, II, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, votação pelo processo 

nominal do(a) Requerimento de Adiamento da Discussão - PL 283/2022, que "Altera 

o inciso VII do caput do art. 51 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para 

enunciar que, nos termos que especifica, são nulas de pleno direito as cláusulas 

contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que determinem 

a utilização compulsória da mediação ou outra forma de autocomposição de 

conflitos." .

Sala das Reuniões,   ____/_____/_____.

Gilson Marques
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Gilson Marques
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD234209142900
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